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Resumo
As articulações entre autores de grande importância sempre fizeram parte 
do horizonte tanto da pesquisa filosófica quanto da teológica. Seguindo 
esta tradição, as Ciências da Religião também podem ter avanços sig-
nificativos caso explorem este campo. É dentro desta lógica, que este 
artigo visa estudar as relações entre os conceitos de Cidade de Deus e 
Teologia da História em Agostinho de Hipona, relacionando-os com as 
concepções de Teonomia e Comunidade Espiritual presentes em Paul 
Tillich. Espera-se, com isso, contribuir para as discussões que já existem 
no diálogo entre estes autores.
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City of God, theoLoGy of histoRy, theonomy And 
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AbstRACt
The joints between authors of great importance always have been part 
of philosophical’s and theological’s horizon of research. Following this 
tradition, the Religious Science can also have significant advances if 
explore this field. Within this logic, this article aims to study the rela-
tionships between the concepts of City of God and Theology of History 
in Augustine of Hippo, relating them to the concepts of Theonomy and 
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Spiritual Community in Paul Tillich. It is expected, therefore, contribute 
to the discussions that already exist in the dialogue between these authors.
Keywords: Augustine, City of God, Theonomy of History, Tillich, The-
onomy, Spiritual Community
introdução
O presente trabalho pretende dialogar conceitos que são fundamen-
tais na construção da Teologia e Filosofia de dois importantes autores 
na história do pensamento ocidental. O primeiro é Agostinho de Hi-
pona, clássico pensador norte africano cuja influência do pensamento 
ultrapassa em séculos seu tempo de vida, estendendo-se até os dias 
atuais. O segundo é Paul Tillich, teólogo alemão do século 20 que se 
radicou nos Estados Unidos após perseguições do governo nazista em 
ascensão na Alemanha.
Este trabalho é um aprofundamento de uma pesquisa já iniciada 
pelo mesmo autor publicada na Revista Discernindo1. Mas conta com 
novidades substanciais e introdução de diversos elementos, tanto no que 
diz respeito às concepções agostinianas quanto às tillichianas, propondo-
-se a relacionar ideias de teólogos distantes em tantos séculos. Isso 
porque Paul Tillich insere-se dentro da lógica do pensamento ocidental 
que tem sua origem no pensamento de Santo Agostinho. Apesar de ele 
ter formulações que divergem em muitos aspectos do antigo teólogo. 
(THOMAS, 1963, p. 202)
Inicialmente será feita uma exposição das formulações agostinianas 
concernentes a Cidade de Deus e sua relação com a Cidade dos Homens. 
Buscando-se compreender quais são as implicações destas metáforas 
para seu sistema filosófico/teológico. Após isso, mostrar-se-á o conceito 
de Filosofia da História presente nas obras do autor.
Posteriormente será demonstrado o conceito tillichiano de Teono-
mia, relacionando-o com os conceitos de Autonomia e Heteronomia; 
mostrando também a importância que a Revelação Final tem para su-
perar os conflitos entre estas ideias. Depois será exposto o conceito de 
Comunidade Espiritual tão caro ao autor contemporâneo, e as conse-
quências desse para seu sistema filosófico/teológico.
1 Pesquisa anteriormente publicada por: RIBEIRO, L. A. “Os conceitos de Teonomia e Ci-
dade de Deus: um diálogo entre Tillich e Agostinho”. In: Discernindo – Revista Teológica 
Discente da Metodista. v. 1, n. 1, p. 67-74, Jan. Dez. 2013. Disponível em < http://www.
discernindo.com.br/index.php/discernindo/article/view/9 >. Acesso em: 31/07/2013.
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Por fim, serão apresentadas as possíveis convergências entre os 
autores, sem deixar de levar em consideração as divergências que tam-
bém existem entre estes dois grandes teólogos que o mundo conheceu. 
Com isso, espera-se conseguir contribuir para os estudos de Ciências 
da Religião, sobretudo, no que concerne ao seu constante diálogo entre 
Filosofia e Teologia.
1) Cidade de deus em Agostinho
Para iniciar, faz-se necessário destacar que o que Agostinho faz é 
pegar emprestado do vocabulário bíblico metáforas para construir seu 
sistema de pensamento. Nos seus Comentários aos Salmos 2 já se vê 
presente este empréstimo das figuras da Cidade de Deus, que também 
pode ser chamada de Celeste, Jerusalém etc; e Cidade dos Homens, 
que pode receber diversos outros nomes como: Terrestre, do Diabo, 
Babilônia, dentre outros. 
Estes nomes são alegorias de duas cidades, que são posturas dife-
rentes frente a vida, não podendo ser consideradas locais geográficos 
ou mesmo institucionais, como se vê em: “Agostinho fala de duas 
cidades (civitates), a cada uma dá um nome alegórico – Jerusalém e 
Babilônia – na Escritura (in scripturis mystice nominatur). Estas cida-
des agora estão misturadas, mas serão separadas no final.”3 (O’DALY, 
1999, p. 94) Sendo que esta indivisibilidade no atual momento his-
tórico entre estas duas é marca essencial de seu pensamento, como 
será destacado mais adiante. Portanto, “ninguém sabe de ninguém, 
incluindo sobre si próprio, a qual cidade cidade pertence, pois nin-
guém sabe se alguém é um dos santos eleitos ou não. Particularmente, 
para pertencer a Cidade de Deus não é necessário nem suficiente ser 
membro de uma igreja”4 (BITTNER, 1999, p. 354)
2  Presente em seus Enarrationes de Psalmos 61, 6-8. Disponível em português em: AGOS-
TINHO, Santo. Comentário aos Salmos: Salmos 51-100. Tradução de Monjas Beneditinas 
do Mosteiro de Maria Mãe de Cristo. São Paulo: Paulus, 1997. v. 2. (Patrística; v. 9/2).
3 “Augustine speaks of two cities (civitates), each given an allegorical name – Jerusalem 
and Babylon – in Scripture (in scripturis mystice nominatur). These cities are now inter-
mingled, but will be separated at the end.” (Tradução nossa) 
4 “nobody knows of anyone, himself included, to what city he belongs, for nobody 
knows of anyone whether he is one of the elected saints or not. In particular to 
belong to the city of God it is neither necessary nor suficient to be a member of 
the church.” (Tradução nossa)
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1.1) Conceito de Cidade de Deus
O conceito de Cidade de Deus encontra lugar central nas obras 
agostinianas, principalmente naquelas de sua maturidade apesar de ele 
estar citado de forma rápida em algumas obras anteriores. É a partir da 
monumental obra homônima deste conceito que se vê uma real, clara e 
exaustiva demonstração sobre o que Agostinho entende nesta metáfora.
Nada melhor para compreender este conceito, que por sinal, está 
intrinsicamente ligado ao seu correlato Cidade dos Homens, do que 
observar um dos muitos trechos em que o autor faz uma contraposição 
das duas categorias de sociedade existentes: 
“do próprio gênero humano, que separamos em dois grupos: o dos que 
vivem como  ao homem apraz e o dos que vivem como apraz a Deus. 
Em linguagem figurada chamamos-lhes também duas cidades, isto é, duas 
sociedades de homens das quais uma está predestinada a reinar eterna-
mente com Deus  e a outra a sofrer um suplício eterno com o Diabo.”5 
6 (AGOSTINHO, 2011, p. 1323 - XV,1)
O que se vê nestas palavras é a definição que o próprio autor norte 
africano faz destas metáforas que foram tão marcantes ao longo de todo 
o seu percurso. Ou seja, nas definições agostinianas estão, na verdade, 
duas posturas da pessoa frente à realidade, uma tem como princípio 
o amor a Deus, enquanto a outra tem como fundamento o amor a si 
mesmo. (GREGGERSEN, 2005, p. 69-83) 
 A Cidade de Deus passa ser, então, um grupo de pessoas que 
estão interligados por Deus. Seu percurso final será no céu, no fim da 
história, que ainda será objeto de investigação neste trabalho. Ela tem 
cidadãos que peregrinam na terra e que buscam fazer a vontade de seu 
criador enquanto estão aqui. Pois se lê em Agostinho: “Está escrito 
que Caim fundou uma cidade; como peregrino que era não a fundou, 
porém, Abel. É que a cidade dos santos é a do Alto, embora procrie cá 
5 Todas as citações em Latim foram extraídas do texto latino dos beneditinos de S. Mauro 
utilizado por Migne na Patrologia Latina XLI e reproduzido pela BAC (Biblioteca de Autores 
Cristianos, Madrid, 1964) em Obras de San Augustin, XVI-XVII – La Ciudad de Dios. 
6 “Generis humani: quod in duo genera distribuimus; unum eorum qui secundum hominem, 
alterum corum qui secundum Deum vivunt. Quas etiam mystice appellamus civitates 
duas, hoc est duas societates hominum: quarum est uma quae praedestinata est in eternum 
regnare cum Deo; altera aeternm supplicium subire cum diabolo.”
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cidadãos entre os quais ela vai peregrinando até que chegue o tempo 
do seu reino.”7 (AGOSTINHO, 2011, p. 1325 - XV,1)
Nesta citação fica claro como os conceitos agostinianos são, em 
grande medida, influenciados por sua fé cristã, sendo praticamente im-
possível dissociar suas construções teológicas/filosóficas da influência 
da Bíblia. O que não exclui, de maneira alguma, toda genialidade e 
originalidade desenvolvida pelo autor, que transpassa tantos séculos e 
gera discussões até a contemporaneidade. 
Portanto, a Cidade de Deus é na acepção de Agostinho uma socie-
dade de pessoas unidas pelo amor a Deus. Superando toda e qualquer 
diferença que possa existir, seja de raça, tempo histórico ou nacionalidade.
1.2) Conceito de Cidade dos Homens
O próximo conceito a ser abordado é essencial para que se entenda 
as metáforas agostinianas, pois como já se observou anteriormente, a 
Cidade de Deus e a dos Homens são tratadas sempre uma em oposi-
ção uma a outra. É a dialética existente entre elas que garante a força 
destes conceitos nas obras do antigo autor. Sendo assim, vê-se que 
“Dois amores fizeram as duas cidades: o amor de si até ao desprezo de 
Deus – a terrestre; o amor de Deus até ao desprezo de si – a celeste.”8 
(AGOSTINHO, 2011, p.1319  - XIV,28)
Uma das formas mais claras de se entender a Cidade dos Homens 
seria como um estado em que a pessoa esquece-se de Deus, seu criador 
e sustentador, e passa neste processo a ser um fim em si mesmo. Esta é 
uma das formulações que foi estabelecida por um dos principais autores 
que estudou o pensamento agostiniano no século 20: “é a cidade onde o 
homem esquecido de Deus se torna idólatra de si mesmo.” (MARROU, 
1989, p.40) Esta seria uma forma sucinta e direta na busca de definir o 
que Agostinho de Hipona quis expressar com este conceito. 
Sendo assim, pode-se observar que alguns seres humanos estão 
interessados em viver para si próprios, em outras palavras, procuram 
7 “Scriptum est itaque de Cain, quod condiderit civitatem (Gen 4,17): Abel autem tanquam 
peregrinus non condidit. Superna est enim sanctorum civitas, quamvis hic pariat civer, in 
quivus peregrinatur, donec regni eius tempus adveniat.”
8 “Fecerunt itaque civitates duas amores duo; terrenam scilicet amor sui usque ad contemp-
tum Dei, caelestem vero amor Dei usque ad contemptum sui.”
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apenas seus interesses individuais. Enquanto a Cidade de Deus tem fins 
que não estão reclusos somente ao próprio indivíduo.
1.3) Relação entre Cidade de Deus e Cidade dos Homens
Após o que já foi exposto acerca destes dois conceitos é importan-
tíssimo fazer uma consideração sobre eles. Apesar das duas formas de 
sociedade, ou nas palavras de Agostinho, as duas Cidades viverem de 
forma oposta e dialética entre si, não é possível imaginar que alguma 
delas está plenamente distinta ou identificada da outra durante a histó-
ria. Pois elas estão mescladas e não poderão ser discernidas até que a 
história chegue ao seu fim. 
Entender isso é parte fundamental daqueles e daquelas que buscam 
aprofundar no pensamento deste autor, pois é grande a tentação em 
identificar uma ou outra com grupos sociais, políticos ou religiosos que 
existem em nossa sociedade. Porém, isso é considerado um equívoco 
quando se faz um atento exame das obras agostinianas, principalmente, 
quando se observa passagens como: “De fato, estas duas cidades estão 
mutuamente entrelaçadas e mescladas uma na outra neste século, até que 
no último juízo serão separadas.” 9 (AGOSTINHO, 2011, p. 191 - I,35)
Tendo como pressuposto o fato de que elas estão mescladas, fica 
mais fácil compreender o porque seu pensamento aponta para o fato de 
que elas só poderão ser claramente separadas no fim da história, que 
será melhor abordado em uma parte posterior desta pesquisa. Estas duas 
sociedades são, de fato, metáforas de posturas que podem ser adotadas 
frente à vida, não sendo, por isso, possível atrelá-las a nenhum grupo 
de pessoas de forma inequívoca. 
Inclusive, um estudioso alemão aponta para o fato de que as várias 
tentativas que já ocorreram ao longo da história, tentando atrelar um 
grupo ou nação como sendo o representante verdadeiro da Cidade de 
Deus na terra, não pode ser considerado como algo válido, conforme 
se vê em: “um estado Cristão é uma contradição em termos (...) nas 
instituições políticas deste mundo eles permanecem estrangeiros.”10 
(BITTNER, 1999,  p.355)
9  “Perplexae quippe sunt istae duae civitates  in hoc saeculo, invicemque permixtae, donec 
ultimo iudicio dirimantur.”
10  “a Christian state is contradiction in terms” (...) In the political institutions of this world 
they remain foreigners”. (Tradução nossa)
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Com isso, demonstra-se que ambas as Cidades andam misturadas 
e não devem ser confundidas com nenhuma instituição histórica de 
forma plena e absoluta. E é absolutamente indispensável neste estudo 
buscar entender a profunda complexidade envolvida nestas relações. 
Pois só assim será possível buscar uma compreensão que seja relevante 
do pensamento de Agostinho, uma vez que “não bastava aprender a 
distinguir as duas cidades e seu confronto; era ainda preciso especificar 
suas relações mútuas tais como nos são dadas de fato na experiência 
histórica; relações complexas.” (MARROU, 1989, p. 57)
Por fim, encerrando-se este capítulo que visou apontar os concei-
tos de Cidade de Deus e Cidade dos Homens e as complexas relações 
que são existentes nestas metáforas. Observa-se que esta clareza da 
indivisibilidade destas duas sociedades na história já está expressa no 
livro de Paul Tillich que aborda a História do Pensamento Cristão, 
quando ele diz que ambas estão em um estado de corpus mixtum, ou 
seja, um corpo misturado que encontra-se em constante convivência. 
(TILLICH, 2000, p. 133) 
Com estas palavras, passar-se-á agora a pensar acerca de ou-
tra temática fundamental no pensamento agostiniano, o conceito de 
Teologia ou Filosofia da História. Que já foi rapidamente abordado 
nas páginas anteriores quando se mencionou o fato de que as duas 
sociedades não podem ser separadas no tempo presente. Será justa-
mente o estudo do que significa história em Agostinho que ocupará 
a continuidade desta pesquisa.
2) Teologia/Filosofia da História em Agostinho
Uma primeira consideração que deve ser feita acerca da Teologia 
agostiniana da História é o fato de que ela não deve ser, de forma algu-
ma, confundida com uma história eclesiástica. Pois a identificação plena 
da Cidade de Deus com instituições humanas foi claramente refutada 
pelo pensamento do escritor norte africano. 
Por mais que se esforce em se encontrar traços da sociedade for-
mada por pessoas que querem viver de acordo com os desígnios de 
Deus numa igreja institucional. Isso seria, na melhor das hipóteses, uma 
esforço que poderia apontar para um caricatura sobre o que de fato esta 
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sociedade peregrina na terra representa, como se observa em: “seria 
uma aplicação caricatural, grosseiramente deformada de nossa teolo-
gia confundir a história da Cidade de Deus, sempre, em grande parte, 
invisível a nossos olhos, com o que é acessível a nosso conhecimento 
da historia da Igreja visível” (MARROU, 1989, p. 58)
Espera-se que fique evidenciado que para Agostinho, o que se 
entende como Filosofia da História é o tempo que decorre enquanto 
as duas Cidades se desenvolvem. Portanto, é justamente este lapso de 
tempo que pode ser denominado de história.
2.1) Teologia e Filosofia em Agostinho
Um esclarecimento torna-se necessário para que se prossiga na 
exposição dos conceitos que vem sendo abordados. Em várias ocasiões 
ao longo desta monografia insistiu-se no entrelaçamento das palavras 
Teologia e Filosofia quando se referia ao pensamento de Agostinho. 
Esta escolha faz parte da compreensão de que estas duas disciplinas 
podem e andam de mãos dadas em seu pensamento, sendo improvável 
uma concepção que não capte esta interdependência destas formas de 
se pensar, a filosófica e a teológica. Isso influencia muito a forma como 
se interpreta seu pensamento, uma vez que grandes estudiosos como 
“Etienne Gilson argumentam vigorosamente que o que encontramos 
em Agostinho não é uma filosofia, mas uma teologia da história.”11 
(BOURKE, 1995, p.294)
Pois o pensador antigo nunca desenvolveu suas obras, fossem elas 
diretamente voltadas a sua vida como clérigo ou não, sem levar em 
consideração o fato de que desde o momento da sua conversão, brilhan-
temente narrado em suas Confissões, suas crenças conforme elas eram 
expressas pela fé cristã. Com especial atenção, as suas interpretações 
das Escrituras. Devido a isso, precisa-se ter em mente que “Agostinho 
quer ser, em primeiro lugar, um teólogo, e não um filósofo. A inexistên-
cia de uma síntese filosófica, fora do contexto teológico é, em derradeira 
análise, simples decorrência do seu sistema.” (BOEHNER, 2004, p. 203)
O que não marca fraqueza em seu sistema, pelo contrário, mostra 
a sinceridade com que ele buscou desenvolver sua fé até os limites que 
11  “Etienne Gilson has argued forcefully that what we find in Augustin is not a philosophy 
but a theology of history”. (Tradução nossa) 
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sua própria razão e tempo o permitiram. Inclusive, a própria motivação 
da escrita da monumental da Cidade de Deus, que é norte para a aborda-
gem de suas temáticas nesta pesquisa, é fruto de uma situação concreta 
que assolou a sociedade de seu tempo. Pois no ano de 410 d.C Alarico 
tomou Roma e a saqueou, isso gerou todo o tipo de questionamento 
sobre o sofrimento humano e sobre qual a participação do Deus cris-
tão e dos próprios cristãos e cristãs frente a tamanha catástrofe social. 
Essas preocupações estão expressas no sermão que Agostinho escreve 
abordando este acontecimento, quando ele questiona: “certamente, as 
vítimas do tempo que Roma foi devastada ainda não estão sofrendo?”12 
(AGOSTINHO, 2001, p.209)
Ou seja, as concepções filosóficas que foram desenvolvidas pelo 
pensador norte africano são consequências que suas crenças teológi-
cas, que por sua vez, foram extraídas da realidade que o circundava. 
Mas não é somente no agostinianismo que se observa esta intrínseca 
relação entre Filosofia e Teologia, pois esta mesma relação também é 
defendida à sua maneira por Paul Tillich, mesmo ele estando separado 
em muitos momentos das concepções agostinianas. Como se explicita 
“em qualquer interpretação religiosa da história acham-se implícitos 
elementos filosóficos (...) sempre que estiver em jogo a interpretação 
da existência, diminuem as diferenças entre a filosofia e a teologia, 
uma vez que ambas se encontram nos domínios do mito e do símbolo.” 
(TILLICH, 1992, p.48)
2.2) O ser humano busca a vida em sociedade na história
É indispensável entender que o ser humano, para Agostinho, é um 
ser social. Está absolutamente interligado a sua existência a necessidade 
de se relacionar com seus pares. As metáforas das duas cidades, que po-
deriam ser chamadas de duas sociedades, estão justamente nesta lógica. 
O homem e a mulher são seres sociais, em outras palavras, “é preciso 
também perceber e solidamente professar que a condição humana, e a 
condição cristã não constitui exceção, é a de uma existência coletiva, 
socialis vita, como Santo Agostinho frisou.” (MARROU, 1989, p.15)
12  “surely the victims from the time that Rome was devasted aren’t still suffering?” (Tra-
dução nossa)
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Isso se sustenta em seus escritos, quando ele mostra que a vida 
social é própria das pessoas sábias, categoria esta tão cara à Filoso-
fia. Portanto, o agostinianismo sustenta que a vida das pessoas que 
pertencem a Cidade de Deus devem ser marcadas por ser um vida em 
sociedade, ou seja, não é possível se entender uma fé genuinamente 
identificada com esta metáfora de forma isolada, pois a coletividade é 
conditio sine qua non para a vida na Cidade Celestial, cito: 
“Querem que a vida do sábio seja uma vida social. Isso aprovamo-lo nós 
muito mais que eles. Efetivamente, donde surgiria esta Cidade de Deus 
da qual trata esta obra e cujo livro décimo nono temos em mãos , ou 
avançaria no seu desenvolvimento ou atingiria os fins que lhe são devi-
dos, se a vida dos santos não fosse uma vida social?”13 (AGOSTINHO, 
2011, p. 1891- XIX,5) 
Como já foi demonstrado anteriormente, em algumas ocasiões 
no pensamento medieval, desenvolveu-se uma ideia de que a Cidade 
Celeste pudesse ser identificada com a cristandade, asserção que não 
se sustenta pelas obras de Agostinho. Outro erro comum, seria o de 
identifica-la com a alguma nação ou confederação que tenha existido 
ou que possa existir na terra, pois “a filosofia da história de Agostinho 
traçou um programa para a paz mundial. Este plano não tem nada a 
ver com uma federação de nações, com pactos e ligas das nações (...) 
a Cidade de Deus não é uma instituição política.”14 (BOURKE, 1995, 
p. 295-296)
O que se vê nos escritos do teólogo antigo está muito mais na 
direção de que para que haja uma reforma das instituições políticas 
esta tem que começar nos corações humanos, ou seja, na vontade dos 
indivíduos que engendram a Cidade de Deus, uma vez que é “bastante 
evidente que Agostinho chama é para uma reforma individual do co-
ração humano, ao invés de instituições políticas. Para uma sociedade 
13  “Quod autem socialem vitam volunt esse sapientis, nos multo amplius approbamus. Nam 
unde ista Dei civitas, de qua juius operis ecce iam undevicesimun librum versamus in 
manivus, vel inchoaretur exortu, vel progrederetur excursu, vel appregenderet devitos 
fines, si non esset socialis vita sanctorum?”
14  “augustine’s philosophy of history charted a program for world Peace.This plan has 
nothing to do with a federation of nations, with internacional pacts and leagues of nations 
(...) the City of God is not a political institution.” (Tradução nossa)
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mundial melhor, nós simplesmente precisamos de homens melhores.”15 
(BOURKE, 1995, p. 296)
2.3) Concepção de Teologia da História
Portanto, a concepção agostiniana de Teologia da História está 
imbricada de uma busca pelo sentido mais profunda existência humana. 
Ele busca entender os significados profundos dos conflitos existentes, 
das dificuldades encontradas de maneira que todos estes possam ser 
compreendidos em uma perspectiva que contemple a universalidade, 
ou seja, que a história como um todo seja analisada por critérios que 
possam ser expressos pela linguagem. 
E é na evolução das duas sociedades opostas que a história se de-
senvolve em Agostinho, pois ela é uma narrativa acerca da “evolução 
dos dois Estados, dos seus conflitos, e da vitória final do Estado de 
Deus sobre o Estado terreno. Tal história já não é um simples registro 
de fatos, e sim, interpretação deles, na perspectiva de uma luz superior.” 
(BOEHNER, 2004, p. 202) Conforme já foi abordado anteriormente, 
o pensamento do antigo teólogo mesmo em sua filosofia é concebida 
à luz da fé cristã.
A Teologia da História seria, então, uma busca pelo seu sentido 
em sua maior e mais profunda realidade, em outras palavras, buscan-
do entender a profundidade ontológica que está presente nela, apesar 
da limitação que os seres humanos tem alcançar este sentido em sua 
totalidade. Como se lê em: “a história, considerada em sua totalidade 
e em sua realidade profunda, é também um mistério no sentido que o 
conhecimento que dela podemos adquirir permanece sempre extrema-
mente limitado” (MARROU, 1989, p.51)
Sendo assim, a totalidade e universalidade de suas concepções 
sobre a história se dá pelo fato de que ela mostra os papéis que são 
exercidos pelas Cidades tanto no passado, quanto no presente e ainda 
no futuro. É devido a este caráter de completude de sua interpretação, 
que se pode afirmar que sua interpretação sobre a história é profunda-
mente universal.
15  “It is quite evidente that what Augustine called for was a reform of the hearts of individual 
men, rather than of political institutions. For a better world society, we simply need better 
men”. (Tradução nossa)
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Outra forma de se interpretar o pensamento de Agostinho, que 
contempla sua universalidade, mas que é crítica a esta forma de se 
ver a realidade, é o apontamento que Tillich faz sobre a Teologia da 
História de Agostinho, ele diz:
“a história tem [no agostinianismo] três períodos: antes da lei, sob a lei e 
depois da lei. Temos aí uma completa interpretação da história. Estamos 
vivendo no último período (...) Assim, torna-se evidente a luta entre o 
conservadorismo da filosofia da história de Agostinho e as tentativas 
revolucionárias dos movimentos sectários.” (TILLICH, 2000, p.134)
Com isso observa-se que Tillich critica a interpretação agostinia-
na que diz que se está no último período da história, pois isso seria a 
expressão de um conservadorismo que vai contra revoluções ou grupos 
que discordem da visão majoritária. Em outras palavras, esta ideia de 
que se está no último tempo da história antes do seu fim, só contribuiria 
para a manutenção do status quo social e eclesiástico, que é bastante 
típico do pensamento conservador de Agostinho, na visão tillichiana.
3) teonomia em tillich
Após a exposição que foi feita de tópicos do pensamento agosti-
niano, agora esta pesquisa focará no estudo de temáticas relativas ao 
pensamento de Paul Tillich. Em princípio, será dada especial atenção 
ao desenvolvimento dos conceitos de heteronomia em oposição à auto-
nomia. E, posteriormente, a formulação de teonomia que está expressa 
em várias partes da monumental obra da Teologia Sistemática.
A escolha dos conceitos relacionados à teonomia se justificam 
uma vez que eles, nas palavras do próprio Tillich, estão ligados a uma 
perspectiva de história universal, semelhantemente, ao que acabou de 
ser exposto no pensamento de Agostinho. Observa-se isso na passagem 
que diz: “visto desde uma perspectiva de história universal, o conflito 
entre autonomia e heteronomia é a chave para qualquer compreensão 
tanto do desenvolvimento grego quanto do moderno.” (TILLICH, 2005, 
p. 98-99) Ou seja, apesar dos dois teólogos partirem de pressupostos 
diferentes e chegarem a diferentes conclusões em vários pontos, a pre-
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ocupação de ambos se esbarra no que diz respeito a construção de uma 
visão que abarque a totalidade, em outras palavras, que seja universal.
Espera-se que fique demonstrado ao longo desta parte da ex-
posição que nem a autonomia, nem a heteronomia sozinhas, podem 
dar uma resposta definitiva aos anseios humanos. Sendo necessário 
buscar uma realidade com maior profundidade ontológica que Tillich 
denomina de teonomia.
3.1) Heteronomia
O primeiro dos conceitos tillichianos a ser abordado foi intitulado 
por ele de heteronomia. Este é o que diz respeito a uma lei que vem de 
fora do indivíduo, ou seja, para o teólogo contemporâneo não é pos-
sível falar que uma lei é boa e saudável se ela vem de fora do próprio 
indivíduo que a concebe. A explicação que o próprio autor concebe 
na sua Teologia Sistemática diz que “a heteronomia impõe uma lei 
(nomos) estranha (heteros) a uma ou a todas as funções da razão. Ela 
emite ordens a partir de “fora” sobre como a razão deveria apreender 
e configurar a realidade.” (TILLICH, 2005, p. 98).
E para o autor nenhuma autoridade que venha de fora pode ser 
considerada absoluta, ou para usar as palavras do próprio pensador, 
pode ser incondicional. Ele inclusive demonstra que mesmo que alguém 
ou algo se arrogue falando em nome da própria divindade, se isso não 
procede do indivíduo, deve ser resistido. Ou seja, deve passar pelo crivo 
da racionalidade e existência humana, cito: 
“nenhuma mandamento externo pode ser incondicional, venha do Estado, 
de pessoas ou de Deus – quando Deus é considerado um poder fora de 
nós – estabelecendo leis para nosso comportamento. qualquer estranho, 
mesmo que se chame Deus, que imponha mandamentos sobre nós, deve 
ser resistido” (TILLICH, 2009, p.186)
A grande questão relacionada na heteronomia, que a torna tão 
nociva é que ela deseja se expressar como uma legítima representação 
da profundidade racional, quando na verdade ela está apenas impedindo 
que a verdadeira autonomia do ser humano se estabeleça.
A heteronomia pode ser exercida tanto por meio de expressões 
religiosas quanto por meio de partidos políticos. Isso mostra que sua 
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multiplicidade não se isola somente a questões relativas à religiosi-
dade, pois qualquer tipo de autoridade que tente exercer controle, ou 
mesmo cercear o pleno exercício racional humano está atuando de 
forma heterônoma. Pois “a heteronomia é a autoridade reivindicada 
ou exercida por um ser finito em nome do infinito.” (TILLICH, 2005, 
p. 158) Expressando de outra maneira, ações heterônomas arrogam ser 
algo que não está em sua posse ser: algo infinito.
3.2) Autonomia
O próximo tópico visará abordar o conceito que se desenvolve 
dialeticamente com a heteronomia: a autonomia. Percebem-se ao longo 
da história vários momentos em que hora, formas de pensar autônomas 
sobressaíam, ora maneiras heterônomas se desenvolviam com maior 
vigor. O conflito entre as duas se desenvolve em uma linha sem fim. 
A definição do que vem a ser autonomia encontra destaque na obra 
do próprio Tillich. Ele a define como a lei que é do próprio indivíduo, 
pois “o nomos (lei) do autos (self) não é a lei da estrutura da própria 
personalidade. É a lei da razão subjetivo-objetiva. É a lei implícita na 
estrutura de logos da mente e da realidade.” (TILLICH, 2005, p. 97) 
Pode-se dizer que a que a autonomia está mais próxima da teono-
mia do que a heteronomia, pois ela se encontra na própria personalidade, 
apesar de não contar com toda a profundidade que a teonomia encontra. 
Então, afirma-se que a racionalidade que busca existir sem levar em 
consideração toda a profundidade possível acaba se organizando como 
autônoma, uma vez que “a razão que afirma e efetiva sua estrutura sem 
considerar sua profundidade é autônoma.” (TILLICH, 2005, p. 97)
A lei da racionalidade que é expressa pelo próprio indivíduo na au-
tonomia é uma grande qualidade, já que ela pode ser considerada como 
algo que vem de dentro da própria pessoa. Apesar dela ter limitações, 
já que o ser humano carece de uma profundidade que transcenda ele 
próprio, algo que o transcenda e ao mesmo tempo possa nascer nele 
mesmo. Ou seja, algo que é incondicional e atua de dentro para fora 
no indivíduo. 
Portanto, conceitua-se que a “autonomia significa a obediência do 
indivíduo à lei da razão, lei que ele encontra em si mesmo como ser 
racional.” (TILLICH, 2005, p. 97) 
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3.3) Teonomia
Transcendendo tanto o conceito de heteronomia que já foi exposto, 
quando o conceito de autonomia, nasce o que Tillich denominou de 
teonomia. Ela é uma lei que encontra seu fundamento em Deus, mas 
isso não significa que ela não tenha forte fundamentação da racionali-
dade humana, pois sua profundidade está justamente no fato de que a 
razão em união com o incondicional gera maior profundidade. Vê-se, 
portanto, que a teonomia pode ser conceituada com a estrutura que é 
fundamentada em “Deus (théos) [que é] é a lei (nomos) tanto da estru-
tura quanto do fundamento da razão, ambos, estrutura e fundamento, 
estão unidos nele, e sua unidade se manifesta numa situação teônoma.” 
(TILLICH, 2005, p. 98)
Sendo assim, percebe-se que a teonomia é a condição ideal que 
deve ser buscada pelo ser humano. Pois tanto a heteronomia quanto 
a autonomia tem elementos que a ligam a teonomia, a questão é que 
ambas acabam por se desviar no que ela é. A heteronomia se afasta 
porque enfatiza que a lei vem de fora da individualidade, impedindo 
assim que a razão se efetive, o que vai em sentido diametralmente opos-
to ao que a teonomia faz. Já a autonomia, acaba se afasta da teonomia 
porque apesar dela estar em um bom caminho, uma vez que a lei parte 
da própria personalidade, ela acaba se desviando por não buscar toda 
a profundidade que somente pode ser conferida pelo incondicional. 
Em outras palavras, “a autonomia e a heteronomia estão enraizadas na 
teonomia, e cada uma delas se extravia quando se rompe sua unidade 
teônoma. Teonomia não significa a aceitação de uma lei divina imposta 
à razão por uma autoridade suprema.” (TILLICH, 2005, p. 98)
A melhor forma de entender a teonomia é que ela está em conso-
nância com a autonomia, porém ela está unida à profundidade do incon-
dicional, nas palavras do próprio Tillich ela “significa a razão autônoma 
unidade à sua própria profundidade.” (TILLICH, 2005, p. 98) 
3.4) Revelação supera conflito entre Autonomia e Heteronomia
Neste momento surge uma questão, como o ser humano pode ter 
acesso ao incondicional, que conferirá profundidade ontológica, gerando 
assim a teonomia superando dessa maneira tanto a heteronomia quanto 
a autonomia. A resposta do pensador alemão é que isso é obtido por 
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meio da revelação, pois ela pode gerar a união que só é encontrada em 
meio ao mistério. A revelação acaba por conseguir ir além dos conflitos 
existentes propiciando, assim, que nasça a teonomia. Que nada mais é 
do que a reconstrução da unidade, cito: “a revelação supera o conflito 
entre a autonomia e heteronomia mediante o restabelecimento de sua 
unidade essencial.” (TILLICH, 2005, p. 157) 
Portanto a revelação, segundo o que já foi exposto, é capaz de 
gerar a unidade que gera profundidade ontológica propiciando que a 
teonomia nasça. Nota-se que a revelação transpõe os conflitos da au-
tonomia e da heteronomia, possibilitando que a unidade seja novamen-
te feita. E a revelação consegue exercer tamanho feito, pois ela é “a 
resposta às perguntas implícitas nos conflitos existenciais da razão.” 
(TILLICH, 2005, p. 157) 
4) Comunidade espiritual em tillich
Após ter mostrado as ideias de Tillich relativas à heteronomia, 
autonomia e teonomia, demonstrando a importância da revelação na 
efetivação de momentos teônomos. Pode-se avançar na construção de 
usa concepções que dizem respeito à Comunidade Espiritual, que po-
derá ajudar na melhor compreensão de sua obra. Além de ampliar as 
possibilidades de diálogo com Agostinho.
Para nortear a forma de abordar esta concepção serão utilizadas 
as expressões que cunhadas pelo autor alemão que dizem respeito a 
princípios, ou arché, para melhor se entender a trajetória que ele faz 
não somente na construção do conceito de Comunidade Espiritual, mas 
também na forma que ela se relaciona e encontra seu sustento. Observa-
-se esta sequência no seguinte trecho de sua Teologia Sistemática: “a 
expressão “em princípio! Não significa in abstracto, mas (como as pa-
lavras latina e grega principium e arché) o poder do início, (...) Neste 
sentido, a Presença Espiritual, o Novo Ser e a Comunidade Espiritual 
são princípios (archai).” (TILLICH, 2005, p. 623)
4.1) Presença Espiritual
Dito isso, pode-se prosseguir para a definição de Presença Es-
piritual. Ela é nas concepções tillichianas a manifestação do Espírito 
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divino que se dá no ser humano, apesar de ser importante enfatizar 
que ela não existe no indivíduo de forma solitária, pois uma atuação 
da Presença Espiritual se manifesta em grupos de pessoas em meio as 
múltiplas relações existentes entre elas, conforme se lê em: “a irrup-
ção do Espírito divino no espírito humano não ocorre em indivíduos 
isolados, mas em grupos sociais (...) são condicionadas pelo contexto 
social do encontro eu-tu.” (TILLICH, 2005, p. 593)
Com isso, observa-se a importância que a teologia tillichiana con-
fere às manifestações espirituais atreladas as próprias vivências sociais 
inerentes à vida humana em sociedade, pois para ele é indispensável 
o contato entre pares para que aconteça a manifestação do Espírito.
É importante ressaltar ainda que as pessoas nunca estiveram fora 
do alcance da Presença Espiritual, ou seja, a divindade nunca abando-
nou a humanidade em meio as suas ambiguidades e incoerências. Pelo 
contrário, sempre esteve presente trazendo a união entre o ser humano 
e o ser sem ambiguidade. Vê-se esta concepção de Tillich na expressão 
que afirma que “a humanidade nunca é abandonada por Deus, uma vez 
que ela está continuamente sob o impacto da Presença Espiritual, sempre 
existe Novo Ser na história.” (TILLICH, 2005, p. 593-594)
Após expressar estes fatos relativos à Presença fica possível inter-
ligá-la com o próximo conceito tillichiano que deriva dela: o Novo Ser. 
Ele é criado por ela, como se vê em: “devemos determinar o lugar na 
humanidade histórica em que o Novo Ser se manifesta como criação 
da Presença Espiritual.” (TILLICH, 2005, p.592)
4.2) Novo Ser
O Novo Ser é um conceito, que segundo Tillich, tem universalidade 
na condição dos seres humanos. Ela é a busca que se encontra nos mais 
diversos grupos humanos ao longo da história, uma vez que é próprio 
e inerente a condição humana a busca por uma realidade que supere 
as ambiguidades e limitações da existência. Este anseio por uma nova 
realidade está presente mesmo em meio aos momentos mais autônomos 
que a humanidade já teve, mostrando com isso que é realmente parte 
integrante do ser humano este anseio, visto que:
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“[a busca do Novo Ser] é universal, porque a condição humana e a vi-
tória ambígua sobre ela são universais. A busca pelo Novo Ser pode ser 
encontrada em todas as religiões. A expectativa utópica por uma nova 
realidade está presente mesmo nos poucos casos em que floresceu uma 
cultura completamente autônoma.” (TILLICH, 2005, p. 378)
Apesar de haver diferenças substanciais nas formas que se entende 
a manifestação do Novo Ser nas diferentes manifestações das culturas 
e religiões. Tillich as separa em dois grupos, o primeiro que é mais 
atrelado a atuação na história, ou seja, que dão valor as manifestações 
Espirituais no seu caráter histórico e entendem que ela aponta para o 
próprio alvo que a história deve seguir. 
E a segunda, de um grupo de predominância não-histórica, que 
compreende que o Novo Ser pode e deve ser procura em uma realidade 
que não esteja restrita a própria história. Em geral, este grupo tem uma 
visão cíclica de mundo, em outras palavras, “a salvação não ocorre 
através da história, Se existe uma visão histórica nesta concepção, é 
descrita como um movimento circular que se repete incessantemente e 
não cria nada de novo.” (TILLICH, 2005, p. 379)
Os estudos que comparam estas duas possibilidades de se inter-
pretar a Presença do Novo Ser, a histórica e a não histórica, foram 
desenvolvidas com muita profundidade pelos estudos do filósofo ro-
meno Mircea Eliade 16, mas não serão objetos desta pesquisa, uma vez 
que metodologicamente ficar-se-á na visão de Tillich sobre o assunto.
Pode-se perceber que o conceito de Novo Ser tillichiano está ligado 
à palavra grega “Cristo”, conforme se vê em: “tudo isso está implícito 
no título “Cristo”, nome com que o cristianismo designa o portador do 
Novo Ser em sua manifestação final.” (TILLICH, 2005, p. 380) É na 
figura do Cristo que pode se realizar as expectativas escatológicas do 
ser humano. Sendo assim, as pessoas participam do Novo Ser, mesmo 
que de forma incompleta e fragmentária quando estão em contato com 
ele [Cristo]. 
16 Maiores informações sobre este assunto podem ser encontradas em: ELIADE, Mircea. O 
Mito do Eterno Retorno: Arquétipos e Repetição. Tradução de Manoela Torres. Lisboa: 
Edições 70, 1969. 
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E a incompletude e as limitações humanas, apesar de serem condi-
ções que põem um limite à atuação humana no Novo Ser, não impedem 
que exista uma expectativa escatológica, expectativa esta que aponta 
para uma realidade na qual todas as coisas confluirão em plenitude, 
encerrando as ambiguidades e incongruências, como diz Tillich: “essa 
oscilação entre o “já” e o “ainda não” é a experiência que simboliza 
na tensão entre a primeira e a segunda vinda de Cristo e é inseparável 
da existência cristã.” (TILLICH, 2005, p. 409)
4.3) Comunidade Espiritual
Por fim, mostrar-se-á o conceito tillichiana de Comunidade Espiri-
tual, que pode ser entendida como um grupo de pessoas que está unida 
em fé e amor ao Novo Ser, que pode ser identificada com a figura do 
Cristo, conforme já foi exposto nas partes acima desta pesquisa. Ela 
está em estado de latência, sendo tão somente acessível pela fé, nas 
palavras do próprio pensador contemporâneo se diz que ela é “latente 
ou manifesta, a Comunidade Espiritual é a comunidade do Novo Ser. 
Ela é criada pelo Espírito divino, tal como se manifestou no Novo Ser 
em Jesus como o Cristo. Esta origem determina seu caráter: ela é a 
comunidade de fé e de amor.” (TILLICH, 2005, p. 607)
Esta ideia está em consonância com a ideia luterana de que ela é 
oculta, apesar disso não a tornar, de forma alguma, pouco ou menos 
real. Pois o fato dela estar oculta não tira dela toda sua profundidade 
ontológica, que é fruto de sua conexão com o Novo Ser, pois “a Co-
munidade Espiritual também é Espiritual no sentido em que Lutero 
frequentemente emprega esta palavra, isto é, “invisível”, “oculta”, “aces-
sível tão-somente à fé”; mas, a despeito disto, real, irresistivelmente 
real.” (TILLICH, 2005, p. 603)
Isso traz a tona uma discussão que foi também vista em grande 
medida no pensamento agostiniano, que questiona acerca da possi-
bilidade de se definir historicamente quem são as pessoas, ou quais 
são as instituições que derivam desta Comunidade ou que podem ser 
consideras como pertencentes a ela. Historicamente, desde os tempos 
agostinianos buscou-se, muitas vezes, atrelá-la as igrejas cristãs, ou 
mesmo a igreja Católica. 
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Porém, para Tillich nunca se perde o caráter oculto que ela tem, 
não sendo possível se chegar a uma definição assertiva sobre quem 
são os membros dela. Inclusive, o teólogo alemão tem uma observa-
ção muito interessante sobre esta temática, pois ele cita a Bíblia para 
falar sobre a impossibilidade de defini-la plenamente, quando diz que 
“o termo “Comunidade Espiritual”, [diz que] tudo o que é Espiritual é 
manifesto em seu caráter oculto. É acessível apenas à fé como estado 
de ser possuído pela Presença Espiritual. Conforme dissemos antes: 
tão-somente o Espírito discerne o Espírito.” (TILLICH, 2005, p. 613)
Sendo assim, as pessoas que pertencem a Comunidade Espiritu-
al não são facilmente identificadas por mera associação com alguma 
instituição, mesmo que esta seja uma igreja cristã. Pois o que de fato 
a define não é a ligação com uma organização eclesiástica, mas estar 
possuído pela Presença Espiritual, uma vez que:
“A Comunidade Espiritual é a Comunidade de personalidades Espirituais, 
isso é, de personalidades que são possuídas pela Presença Espiritual e são 
determinadas por ela de forma não ambígua, embora fragmentária. Nesse 
sentido, a Comunidade Espiritual é comunidade dos santos.” (TILLICH, 
2005, p. 662)
Após esta exposição, espera-se que tenha ficado demonstrado os 
conceitos tillichianos de Presença Espiritual, Novo Ser e Comunidade 
Espiritual. Entendendo-se que estes precisam ser analisados sempre 
em conjunto e que são essenciais para o desenvolvimento da Teologia/
Filosofia de Tillich.
5) diálogo entre Agostinho e tillich
Após este percurso, no qual foi apresentado as ideias agostinianas 
de Cidade de Deus e Teologia da História; e expostas as concepções 
tillichianas de Teonomia e Comunidade Espiritual, espera-se que seja 
possível colocar em paralelo brevemente suas construções teológicas 
e filosóficas. Buscando-se encontrar pontos de contato, nos quais estes 
autores tão importantes concordam, sem negligenciar também daqueles 
momentos em suas obras discordam.
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A metodologia utilizada para esta tentativa será, principalmente, 
os próprios livros do teólogo contemporâneo e de seus comentaristas 
nos quais eles fazem comentários e observações sobre o pensamento e 
obra de Agostinho de Hipona. Escritos nas quais Tillich teve a oportu-
nidade, ora de concordar, ora de discordar do antigo pensador cristão 
norte africano. E a comparação entre eles se justifica pela grandeza de 
suas sínteses teológicas, que influenciam a discussão da Teologia e das 
Ciências da Religião até os dias atuais.
5.1) Pontos de Divergência
São muitos os pontos em que os autores supracitados discordam, 
em grande parte devido a grande distância de tempo que existe entre o 
período em que desenvolveram suas obras. Uma das coisas que saltam 
aos olhos do pesquisador na comparação entre eles é que Paul Tillich, na 
Era Protestante, diz que existem duas formas de se interpretar a história 
cristã que já estão representadas no pensamento medieval. Uma seria 
expressa por Santo Agostinho, considerada de caráter conservadora e 
eclesiástica. E outra que seria uma forma mais revolucionária presente 
no pensamento de Fiori17. (TILLICH, 1992, p. 54-55) 
Ou seja, o teólogo alemão tem um pensamento que visa buscar 
uma transformação da realidade que o circunda, inclusive, chegando 
em alguns momentos a identificar a mensagem escatológica cristã com 
as teorias socialistas que vinham se desenvolvendo na Europa desde o 
século 19. O que vai na contramão da forma conservadora com que o 
pensador antigo vê a realidade. Isso seria uma das divergências exis-
tentes nos pensamentos destes teólogos, pois está expresso na obra 
tillichiana uma maior identificação neste ponto com o pensamento de 
Fiori, que tem caráter mais revolucionário.
17 Para maiores informações sobre o pensamento e vida de Joaquim de Fiore fora da obra 
do próprio Paul Tillich, recomenda-se introdutoriamente o artigo denominado SANTOS, 
Ivanaldo. “Joaquim de Fiore e os novos círculos joaquinistas”. In: Ciberteologia – Revista 
de Teologia e Cultura, Ano III, n. 19, p. 62-71. Disponível em < http://ciberteologia.pau-
linas.org.br/ciberteologia/wp-content/uploads/2009/06/01joaquimfiore.pdf >. Acesso em: 
13/05/2013. E para obras mais completas, indica-se os livros de LUBAC, H. La postérité 
spirituelle de Joachim de Flore. Tomo I & II, 1979 & 1981. E a obra da estudiosa de 
Oxford REEVES, Marjorie. Joaquim of Fiore and the Profetic Future. Stroud: Sutton 
Publishing, 1999.
Revista Eletrônica Correlatio v. 12, n. 24 - Dezembro de 2013
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/1677-2644/correlatio.v12n24p187-213
Lucas Andrade Ribeiro208
Outra discordância que pode ser vista no pensamento destes teólo-
gos é que algumas suas concepções relativas a associação da igreja com a 
Comunidade Espiritual, ou Cidade de Deus, não podem ser consideradas 
parecidas. Pois o pensamento agostiniano identificaria como verum ipsum 
(muito verdadeira) à relação de Deus com a Igreja, e esta em sua forma 
institucional. O que geraria uma dificuldade, já que o incondicional 
apresentado na ideia tillichiana de Deus não poderia ser contido por uma 
condicionante como a igreja. (TAVARD, 1962, p. 218) Que se expressa 
na seguinte passagem tillichiana: “Agostinho simplesmente identifica o 
verum ipsum com o Deus da igreja (...) o ponto de partida está correto, 
mas a conclusão está errada.” (TILLICH, 2005, p. 215). Ou seja, apesar 
de não ficar claro na leitura dos estudiosos de Agostinho esta posição, 
Tillich afirma que as obras agostinianas levam a isso.
Esta discordância que existe na interpretação que ele faz das obras 
agostinianas, e da associação que o pensador germânico afirma que está 
presente em Agostinho está também expresso em outras partes da sua 
monumental Teologia Sistemática, onde ele diz: “em Agostinho, a graça 
tem um caráter de uma substância infusa nas pessoas, criando o amor 
e estabelecendo o último período da história, em que o Cristo governa 
através da igreja, (...) por isso, o indivíduo torna-se dependente de sua 
relação com a igreja.” (TILLICH, 2005, p. 671)
Nisso, mais uma vez, fica manifestada a opinião tillichiana de que 
em Agostinho a relação entre o indivíduo e a instituição eclesiástica é 
necessária. O que é bastante emblemático vindo de uma pessoa que esta-
va dentro de uma instituição e com um cargo de grande importância, no 
caso, bispo da diocese de Hipona no norte da África, região integrante 
do Império Romano cristianizado, e que já desenvolvia a ideia que no 
período medieval ficou consagrada como cristandade. 
Mesmo que o pensador antigo tenha feito concessões dizendo que 
era possível ter manifestações de fé fora do seio da igreja Católica, 
como se lê em: “Agostinho conclui que a fé é possível fora da igreja, 
por exemplo, em grupos cismáticos, mas que o amor como ágape está 
restrito à comunidade da igreja (...) mas se a fé é o estado de ser pos-
suído pela Presença Espiritual, os dois não podem estar separados.” 
(TILLICH, 2005, p. 628) Ou seja, a forma como Tillich interpreta as 
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concepções agostinianas e as relaciona com a Presença Espiritual, e, 
consequentemente, com a Comunidade Espiritual é divergente.
Pois no teólogo contemporâneo o Espiritual pode se manifestar nas 
mais diferentes esferas da vida pública do ser humano, fazendo parte 
integrante da vida cultural das personalidades, e não estando restrito 
somente as pessoas que estão vinculadas às comunidades cristãs institu-
cionais, como era o caso da interpretação de Agostinho, segundo Tillich. 
5.2) Pontos de Convergência
Após mostrar algumas das discordâncias que estão presentes entre 
os autores, cabe agora demonstrar que não são somente desencontros 
que marcam o encontro da teologia e da filosofia destes dois impor-
tantes cristãos, que refletiram acerca da fé cristã e suas relações com 
o universo que a circunda. 
Uma das questões que se mostra em concordância entre estes 
pensadores está na própria concepção que eles têm de fé, que é um 
dos princípios sustentadores do Espiritual. Inclusive, Tillich coloca 
Agostinho juntamente com outros grandes pensadores da história do 
cristianismo, posicionando-o como alguém que não vê a fé como um 
objeto que vem de fora, ou seja, heterônomo. Pois ela está colocada 
nestes pensadores como uma abertura à Presença Espiritual, que é algo 
absolutamente benéfico na opinião tillichiana, conforme se observa em:
“Na fé existe obediência, um ponto em que concordam Paulo, Agostinho, 
Tomás de Aquino e Calvino. Mas a “obediência da fé” não equivale à su-
jeição heterônoma a uma autoridade divino-humana. É o ato de se manter 
aberto à Presença Espiritual que tomou posse de nós e nos concedeu esta 
abertura. É obediência por participação, como nas relações do amor, e 
não por submissão.” (TILLICH, 2005, p. 587)
O que aproxima as ideias de Tillich com as de Agostinho, pois 
segundo o pensador alemão, se se buscar entender os pressupostos do 
próprio teólogo antigo perceber-se-á que ele não teve uma vivência da 
autoridade como algo vindo de fora, o que a tornaria heterônoma, pois 
ela pode ser considerada como compreensão teônoma de autoridade, 
pela época em que foi escrita. 
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Outra questão que faz com que eles concordem está no fato de que 
para o teólogo contemporâneo não se pode obter a teonomia apenas com 
boa vontade de um grupo humano, pois sozinhos não seriam capazes de 
obter uma teonomia, pois seus esforços isolados acabariam por levar a 
uma autonomia, se estas tentativas não estivessem em contato com a 
Revelação e com a Presença Espiritual. 
Em outras palavras, pode-se entender que para que exista teono-
mia é necessário a atuação graciosa do Espírito, que concorda com as 
opiniões agostinianas, que tanto enfatizou a necessidade da graça, que 
acabou entrando para a história do pensamento cristão com a alcunha de 
“doutor da graça”. Comprova-se isso na seguinte passagem: “uma nova 
teonomia não depende da intenção ou da boa vontade. É uma questão 
de destino histórico e de graça. Ela é um efeito da revelação final, que 
nenhuma autonomia pode produzir, mas tampouco heteronomia alguma 
pode evitar.” (TILLICH, 2005, p. 159)
Nisso destaca-se não apenas a importância que Agostinho e Tillich 
dão ao conceito de graça, mas também a acepção que eles têm sobre 
revelação, que apesar de ser diferente em alguns aspectos, mostra o 
valor que eles dão a ela e marca mais uma concordância que merece o 
registro nesta pesquisa. Inclusive, o famoso comentador das obras agos-
tinianas, Etienne Gilson, tem uma boa síntese sobre o que o pensador 
antigo entende sobre esta temática, quando diz: “o ponto de partida de 
Agostinho é, portanto, a revelação, que, conferindo à história a uni-
versalidade que nosso empirismo fragmentário não pode alcançar, ao 
desvelar a ela principalmente sua origem e seu fim.” (GILSON, 2010, p. 
349) Com isso, percebe-se a importância da revelação para Agostinho, 
pois ela concede universalidade, mesmo que de forma parcial.
Considerações finais
Espera-se que tenha se conseguido, mesmo que de forma limi-
tada, devida a vastidão das obras e do pensamento dos autores, ter 
sido possível fazer uma leitura válida e que dialogasse o pensamento 
teológico/filosófico destes dois autores que são importantíssimos nos 
estudos teológicos e de cientistas da religião.
Revista Eletrônica Correlatio v. 12, n. 24 - Dezembro de 2013
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/1677-2644/correlatio.v12n24p187-213
Cidade de Deus, Teologia da História, Teonomia e Comunidade Espiritual 211
Com o que foi exposto, mostrou-se que o pensamento tillichiano 
está inserido dentro da tradição que tem como um dos seus nasce-
douros a obra agostiniana. Apesar dos muitos séculos que os separam 
terem gerado substanciais diferenças entre a forma com eles constroem 
suas concepções.
E os estudos que dizem respeito, tanto ao pensamento de Paul 
Tillich quanto ao de Agostinho de Hipona, continuam em aberto para 
pesquisadores e pesquisadoras que se interessam pela temática, pois 
suas obras são grandes não somente em extensão, mas, principalmente, 
na importância que adquiriram ao longo do tempo. Sendo que ambos 
ainda são estudados nos dias atuais nas mais diversas áreas das Ciências 
Humanas, e as citações as suas obras são recorrentes. 
O que torna bastante oportuno visitar e revisitar as obras destes 
emblemáticos pensadores, tendo em mente que isso poderá ampliar 
não somente as compreensões que já foram feitas ao longo da história 
sobre estas temáticas, mas podendo também, ampliar e gerar novas 
significações que possibilitem a proposição de novas interpretações que 
sejam inerentes e possam contribuir para as pesquisas na atualidade.
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